
MINISTÉRIOMINISTÉRIO  PÚBLICO DE RORAIMAPÚBLICO DE RORAIMA
CONSELHO SUPERIORCONSELHO SUPERIOR

EXTRATO DA ATA DA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DO EGRÉGIO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA – 2016.

Data: 18/07/2016
Horário: 09h30min
Local: Sala de reuniões dos Órgãos Colegiados, no edifício-sede do Ministério Público de
Roraima.

Presentes: Dra.  Elba  Christine  Amarante  de  Moraes,  na  Presidência,  Dra.  Stella  Maris
Kawano D`Ávila,  Dra.  Rejane  Gomes  de  Azevedo Moura  e  Dra.  Janaína  Carneiro  Costa.
Ausente justificadamente, Dra. Cleonice Andrigo Vieira.

Deliberações:

Apreciado,  discutido  e  deliberado,  em sessão  pública  pelo  Conselho  do  Ministério
Público, conforme detalhamento contido na ata desta sessão, arquivada em pasta própria, o que
segue:

01. Leitura, discussão e aprovação da Ata da 8ª Sessão Ordinária – realizada em
20JUN2016.
Decisão: Dispensada a leitura, a Ata foi aprovada por unanimidade.

02. PROCESSO Nº 021/2016-PA/PGJ
ORIGEM: SECRETARIA DA PROCURADORIA GERAL – SECPGJ
Remetente: PROCURADOR(A) GERAL DE JUSTIÇA
Assunto: Promotor de Justiça Dr. Anedilson Nunes Moreira requer 30 (trinta) dias
de licença prêmio a partir de 01/07/2016.
Decisão: Aprovado o pedido de licença prêmio, por unanimidade, pelo E. Conselho
Superior.

03. CI Nº 057/2016/Promotoria de Bonfim – encaminha o Inquérito Civil (IC) Nº
009/09/BONFIM/MP/RR,  que  tem  como  objeto  apurar  irregularidades  na
construção de casas populares pela prefeitura de Normandia-RR, para apreciação do
declínio de atribuição em favor da Procuradoria da República em Boa Vista – RR,
pelo E. Conselho Superior.
Decisão: Referendado o declínio de atribuição, pelo E. Conselho Superior.

04. CI nº 167/16 – CGMP – encaminha, para conhecimento, o Cronograma das
Correições Ordinárias nas Promotorias de Justiça da Capital e Interior, que serão
realizadas pela Corregedoria-Geral,  nos meses de agosto, setembro e outubro do
corrente ano, conforme Portaria CGMP nº 012, de 05 publicada em 06 de julho de
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2016.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

Deliberação em Processo de Remoção:

05. Processo Nº 029/2016 – PA/PGJ
ORIGEM: SECRETARIA DA PROCURADORIA-GERAL – SECPGJ
ASSUNTO: Encontra-se vago um cargo de Promotor de Justiça, Titular da Promotoria
de Justiça da Comarca de Alto Alegre, a ser preenchido por Remoção Voluntária, pelo
critério de Antiguidade.
Deliberação: Não houve habilitação. Ciente o E. Conselho Superior.

06. Processo Nº 030/2016-PA/PGJ/2016 – SECPGJ/MPRR
ORIGEM: SECRETARIA DA PROCURADORIA-GERAL – SECPGJ
ASSUNTO: Encontra-se vago um cargo de Promotor de Justiça, Titular da Promotoria
de Justiça da Comarca de Bonfim, a ser preenchido por  Remoção Voluntária, pelo
critério de Antiguidade. 
Deliberação: Não houve habilitação. Ciente o E. Conselho Superior.

07. Processo Nº 031/2016 – PA/PGJ
ORIGEM: SECRETARIA DA PROCURADORIA-GERAL – SECPGJ
ASSUNTO: Encontra-se vago um cargo de Promotor de Justiça, Titular da Promotoria
de Justiça da Comarca de Mucajaí, a ser preenchido por  Remoção Voluntária, pelo
critério de Merecimento.
Deliberação: Não houve habilitação. Ciente o E. Conselho Superior.

08. Processo Nº 032/2016-SEC PGJ
ORIGEM: SECRETARIA DA PROCURADORIA-GERAL – SECPGJ
ASSUNTO: Encontra-se vago um cargo de Promotor de Justiça, Titular da Promotoria
de Justiça da Comarca de Caracaraí, a ser preenchida por  Remoção Voluntária, pelo
critério de Antiguidade.
Deliberação: Não houve habilitação. Ciente o E. Conselho Superior.

09. Processo Nº 033/2016-PA/PGJ
ORIGEM: SECRETARIA DA PROCURADORIA-GERAL – SECPGJ
ASSUNTO: Encontra-se vago um cargo de Promotor de Justiça, Titular da Promotoria
de Justiça da Comarca de Pacaraima, a ser preenchido por Remoção Voluntária, pelo
critério de Antiguidade.
Deliberação: Não houve habilitação. Ciente o E. Conselho Superior.

10. Processo Nº 034/2016-PA/PGJ
ORIGEM: SECRETARIA DA PROCURADORIA-GERAL – SECPGJ
ASSUNTO: Encontra-se vago um cargo de Promotor de Justiça, Titular da Promotoria
de Justiça da Comarca de Rorainópolis, a ser preenchido por Remoção Voluntária, pelo
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critério de Antiguidade.
Deliberação: Não houve habilitação. Ciente o E. Conselho Superior.

11. Processo Nº 035/2016 – PA/PGJ
ORIGEM: SECRETARIA DA PROCURADORIA-GERAL – SEC PGJ
ASSUNTO: Encontra-se vago um cargo de Promotor de Justiça, Titular da Promotoria
de Justiça da Comarca de São Luiz, a ser preenchido por  Remoção Voluntária, pelo
critério de Antiguidade.
Deliberação: Não houve habilitação. Ciente o E. Conselho Superior.

RELATÓRIO  CONCLUSIVO  DOS  PROCESSOS  DE  INSPEÇÃO  NAS
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 2015  
CI nº 165/16 – CGMP

12. Processo de Inspeção
Nº 001/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na Promotoria de São Luiz do Anauá.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

13. Processo de Inspeção
Nº 002/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na Promotoria de Rorainópolis.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

14. Processo de Inspeção
Nº 003/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na Promotoria de Caracaraí.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

15. Processo de Inspeção
Nº 004/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO:Inspeção 2015 na Promotoria de Mucajaí.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

 
16. Processo de Inspeção
Nº 005/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na Promotoria de Bonfim.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

17. Processo de Inspeção
Nº 006/2015 – CGMP
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ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na Promotoria de Alto Alegre.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

18. Processo de Inspeção
Nº 007/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na Promotoria de Pacaraima.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

19. Processo de Inspeção
Nº 008/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na 1ª e 3ª Titularidade da Promotoria do Júri.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

20. Processo de Inspeção
Nº 009/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO:  Inspeção 2015 na 2ª Titularidade da Promotoria do Júri.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

21. Processo de Inspeção
Nº 010/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO:  Inspeção 2015 na 1ª Titularidade da Promotoria de Tráfico, Organização e 
Lavagem.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

22. Processo de Inspeção
Nº 011/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na 2ª Titularidade da Promotoria de Justiça Criminal 
Especializada em Crimes de Tráfico Ilícito de drogas, Crimes decorrentes de Organização 
Criminosa, Crimes de “Lavagem” de Capitais e Habeas Corpus e GAECO.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

23. Processo de Inspeção
Nº 012/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na 1ª Titularidade da Promotoria de Dignidade Sexual.

24. Processo de Inspeção
Nº 013/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO:  Inspeção 2015 na 2ª Titularidade da Promotoria de Dignidade Sexual.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.
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25. Processo de Inspeção
Nº 014/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na Promotoria de Trânsito.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

26. Processo de Inspeção
Nº 015/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO:  Inspeção 2015 na 1ª Titularidade da Promotoria de Execução, Controle 
Externo e Militar.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

27. Processo de Inspeção
Nº 016/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO:  Inspeção 2015 na 2ª Titularidade da Promotoria de Execução, Controle 
Externo e Militar.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

28. Processo de Inspeção
Nº 017/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na 1ª Titularidade da 1ª Promotoria Criminal Residual.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

29. Processo de Inspeção
Nº 018/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO:  Inspeção 2015 na 2ª Titularidade da 1ª Promotoria Criminal Residual.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

30. Processo de Inspeção
Nº 019/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na 1ª Titularidade da 2ª Promotoria Criminal Residual.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

31. Processo de Inspeção
Nº 020/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na 2ª Titularidade da 2ª Promotoria Criminal Residual.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

32. Processo de Inspeção
Nº 021/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na 1ª Titularidade da 3ª Promotoria Criminal Residual.
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Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

33. Processo de Inspeção
Nº 022/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na 2ª Titularidade da 3ª Promotoria Criminal Residual.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

34. Processo de Inspeção
Nº 023/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO:  Inspeção 2015 na 1ª Titularidade da  Promotoria do Patrimônio Público.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

35. Processo de Inspeção
Nº 024/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na 2ª Titularidade da Promotoria do Patrimônio Público.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

36. Processo de Inspeção
Nº 025/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na 3ª Titularidade da  Promotoria do Patrimônio Público.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

37. Processo de Inspeção
Nº 026/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção  2015 na 1ª Titularidade da  Promotoria  da Saúde.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

38. Processo de Inspeção
Nº 027/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção  2015 na 2ª Titularidade da  Promotoria  da Saúde.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

39. Processo de Inspeção
Nº 028/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO:   Inspeção  2015 na 1ª Titularidade da  Promotoria da Família.

40. Processo de Inspeção
Nº 029/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na 2ª Titularidade da  Promotoria da Família.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.
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41. Processo de Inspeção
Nº 030/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na PRODECC.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

42. Processo de Inspeção
Nº 031/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na 1ª Titularidade da  Promotoria do Meio Ambiente.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

43. Processo de Inspeção
Nº 032/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na 2ª Titularidade da  Promotoria do Meio Ambiente.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

44. Processo de Inspeção
Nº 033/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na PRODIE.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

45. Processo de Inspeção
Nº 034/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na 1ª Titularidade da  Promotoria de Infância e Juventude.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

46. Processo de Inspeção
Nº 035/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na 2ª Titularidade da  Promotoria de Infância e Juventude.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

47. Processo de Inspeção
Nº 036/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na Promotoria de Violência Doméstica.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.

48. Processo de Inspeção
Nº 037/2015 – CGMP
ORIGEM: Portaria CGMP nº 003, de 15 de Outubro de 2015.
ASSUNTO: Inspeção 2015 na Promotoria junto aos Juizados Cíveis e Especiais.
Deliberação: Ciente o E. Conselho Superior.
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Deliberação em Procedimentos Preliminares e Inquéritos Civis Públicos

Da relatoria da Conselheira Dra. Stella Maris Kawano D'Ávila
CI nº 161/16 - CGMP  

49. TAC Nº 010/2016
ORIGEM: PROMOTORIA DE DEFESA DA SAÚDE – 1º TITULAR E PROMOTORIA
DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MUCAJAÍ
ASSUNTO: TAC firmado entre PROSÚDE,  PROMOTORIA DE JUSTIÇA  DE  
MUCAJAÍ E MUNICÍPIO DE IRACEMA referente a implantação de Plano de Ação de 
Atenção Básica, assinado em 14/06/16.
EMENTA: TAC Nº 010/2016 – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA SAÚDE 
E PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCAJAÍ – MUNICÍPIO DE IRACEMA – PLANO
DE AÇÃO DE ATENÇÃO BÁSICA – FORMALMENTE CORRETO – TAC 
REFERENDADO. 
ACÓRDÃO: Acordam as Excelentíssimas Senhoras Procuradoras de Justiça, integrantes 
do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Roraima, à 
unanimidade, em referendar o Termo de Ajustamento de Conduta nº 010/2016, em face do 
art. 28, §1º, da Resolução CPJ nº 004, de 17/05/16, em consonância com o voto da 
Relatora, que passa a integrar o presente julgado.

50. PIP Nº 017/15PJMA/1ºTIT/MP/RR
ORIGEM: EX OFFICIO
ASSUNTO:  Averiguar  se  encontram  presentes  os  requisitos  ambientais  para  a
realização  do  evento  com música  ao  vivo  no  dia  11/12/15  na  área  externa  do
Roraima Garden Shopping.
EMENTA: PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR – REQUISITOS 
AMBIENTAIS PARA REALIZAÇÃO DO EVENTO DENOMINADO “SHOW DO 
CABARÉ” – RORAIMA GARDEN SHOPPING – REQUISITOS AMBIENTAIS 
CUMPRIDOS – PERDA DO OBJETO – PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes 
do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Roraima, à 
unanimidade, em acolher a promoção de arquivamento, em virtude da perda do objeto da 
investigação, homologando-a em consonância com o voto da Relatora, que passa a integrar
o presente julgado.

51. PP Nº 048/2015/PDPP/MP/RR
ORIGEM:  IPEM/RR
ASSUNTO: Apurar possível situação de nepotismo entre as servidoras Liana Janini
Level Fonseca e Maria Ângela Level de Moura do IPEM-RR.
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EMENTA: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO – PROMOTORIA DE DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO – PRÁTICA DE NEPOTISMO PELO IPEM – NOTIFICAÇÃO
– SÚMULA VINCULANTE N.º 13 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – 
EXONERAÇÃO DAS SERVIDORES – PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO: Deliberam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, Membros 
do Egrégio Conselho Superior, nos termos do art. 20, X, da Lei Complementar Estadual n.º
003/94, à unanimidade, homologar a promoção de arquivamento, em consonância com o 
voto da Relatora.

52. ICP Nº 044/13-C/PROSAUDE/MP/RR
ORIGEM:  PORTARIA  DE  INSTAURAÇÃO  DO   ICP  Nº  044/13-
C/PROSAUDE/MP/RR (Procedimento Investigatório Preliminar)   ICP Nº 044/13-
C/PROSAUDE/MP/RR
ASSUNTO:  Verificar falta de exame de biópsia do colo uterino.
EMENTA: INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO – PROMOTORIA DE DEFESA DA SAÚDE
– ACESSO INTEGRAL À SAÚDE – OBTENÇÃO DE EXAME DE BIÓPSIA DO COLO
UTERINO  –  ASSISTÊNCIA  À  SAÚDE  ALCANÇADA  –  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes
do  Egrégio  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Roraima,  à
unanimidade,  em  acolher  a  promoção  de  arquivamento,  por  inexistirem  razões  que
justifiquem o prosseguimento do feito,  homologando-a em consonância com o voto da
Relatora, que passa a integrar o presente julgado.

53. ICP Nº 006/15/PJMA/1ºTIT/MP/RR
ORIGEM: PIP Nº 006/15/PJMA/1ºTIT/MP/RR
ASSUNTO:  Acompanhar o licenciamento ambiental da Granja Boa Vista.
EMENTA: INQUÉRITO  CIVIL PÚBLICO –  LICENCIAMENTO  AMBIENTAL DA
GRANJA BOA VISTA – REQUISITOS AMBIENTAIS  CUMPRIDOS – AUTORIAÇÃO
EXPEDIDA  PELO  SMGA  –  PERDA  DO  OBJETO  –  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes
do  Egrégio  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Roraima,  à
unanimidade, em acolher a promoção de arquivamento, em virtude da perda do objeto da
investigação, homologando-a em consonância com o voto da Relatora, que passa a integrar
o presente julgado.

54. ICP Nº 023/2010/Pro-DIE/MP/RR
ORIGEM: PIP Nº 003/2010/Pro-DIE/MP/RR
ASSUNTO:  Verificar  as condições  de acessibilidade  do prédio da Assembleia
Legislativa do estado de Roraima.
EMENTA: INQUÉRITO  CIVIL  PÚBLICO  –  ACESSIBILIDADE  AO  PRÉDIO  DA
ASSEMBLEIA  LEGISLATIVA  DE  RORAIMA  –  DILIGÊNCIAS  REALIZADAS  –
PARECER TÉCNICO EMITIDO PELO SETOR DE ARQUITETURA E ENGENHARIA
DO MPE/RR – IRREGULARIDADES CONSTATADAS – TERMO DE AJUSTAMENTO
DE  CONDUTA  FIRMADO  ENTRE  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ESTADUAL  E  A
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ASSEMBLEIA  LEGISLATIVA  DE  RORAIMA  –  INSTAURAÇÃO  DE
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  PARA ACOMPANHAR  A EXECUÇÃO  DO
TAC – PROMOÇAO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes
do  Egrégio  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Roraima,  à
unanimidade,  em  acolher  a  promoção  de  arquivamento,  por  inexistirem  razões  que
justifique  o  prosseguimento  do  feito,  homologando-a  em consonância  com o  voto  da
Relatora, que passa a integrar o presente julgado.

55.  ICP Nº 026/12-C/PROSAUDE/MPRR
ORIGEM: PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE ICP Nº  026/12-C/PROSAUDE/MPRR
(Procedimento Investigatório Preliminar nº  026/12-C/PROSAUDE/MPRR).
ASSUNTO:  Verificar possíveis irregularidades no Conselho Estadual de Saúde –
CES.
EMENTA:  INQUÉRITO  CIVIL  PÚBLICO  –  REPRESENTAÇÃO  –  DENÚNCIA
SOBRE SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE
(CES) -  DILIGÊNCIAS REALIZADAS – ART. 18, §1º, DO REGIMENTO INTERNO
DO  CES  -  SECRETÁRIA EXECUTIVA DO  CONSELHO  SERÁ  COMPOSTA POR
SERVIDORES DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE RORAIMA – FALTA
DE COMPROVAÇÃO – PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE -
NECESSIDADE  DE  PROCESSO  ELEITORAL  PARA OCUPAÇÃO  DO  CARGO  -
RESOLUÇÃO Nº 453/2012 DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – PROJETO DE
LEI QUE ESTABELECE MUDANÇAS NA LEI ESTADUAL 017/92 – AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DE SUA APRECIAÇÃO PELA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE
RORAIMA –  INVESTIGAÇÕES  PARALISADAS  HÁ  MAIS  DE  01  (UM)  ANO  –
IMPRESCINDIBILIDADE  DA  CONTINUAÇÃO  DAS  INVESTIGAÇÕES  -
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes
do  Egrégio  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Roraima,  à
unanimidade,  não  homologar o  arquivamento, para  converter  o  julgamento  em
diligência, nos termos do art. 15, § 5º, II, da Resolução Normativa nº 010/2009 e art. 63,
inciso I, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de
Roraima, remetendo os autos à Procuradora-Geral de Justiça, para que designe o membro
do Ministério  Público que irá  atuar  no presente feito,  em consonância  com o voto da
Relatora.

56.  ICP Nº 007-B/2011/Pro-DIE/MP/RR
ORIGEM: PIP Nº 007-B/2011/Pro-DIE/MP/RR
ASSUNTO:  Falta  de  implantação  do  Conselho  Municipal  da  Pessoa  com
Deficiência no Município de Boa Vista.
EMENTA: INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO – PRODIE – MUNICÍPIO DE  BOA VISTA -
IMPLANTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA –
TERMO  DE  AJUSTAMENTO  DE  CONDUTA  –  NÃO  CUMPRIMENTO  DAS
CLÁUSULAS  ACORDADAS  –  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER Nº 0813180-48.2016.8.23.0010 - 2ª VARA DA FAZENDA
PÚBLICA – AUSÊNCIA DE MOTIVOS PARA O PROSSEGUIMENTO DO FEITO –
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
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ACÓRDÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes do
Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Roraima, à unanimidade, em
acolher a promoção de arquivamento, por inexistirem razões que justifiquem o prosseguimento
do feito, homologando-a em consonância com o voto da Relatora, que passa a integrar o
presente julgado.

57. ICP Nº 004/2015/PDPP/MP/RR
ORIGEM: FRANCISCO DE CHAGAS
ASSUNTO: Apurar possível dano ao erário a partir da invasão de áreas públicas.
EMENTA:  INQUÉRITO  CIVIL  –  PROMOTORIA DE  DEFESA  DO  PATRIMÔNIO
PÚBLICO – INVASÃO DE ÁREAS PÚBLICAS MUNICIPAIS - POSSÍVEL DANO AO
ERÁRIO – INFORMAÇÕES REQUISITADAS DA EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO
URBANO  E  HABITACIONAL/  EMHUR  -  NOTIFICAÇÃO  RECOMENDATÓRIA
EMITIDA – INGRESSO DE AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - DEMOLIÇÃO DE
MUROS E CONSTRUÇÕES IRREGULARES - INEXISTÊNCIA DE DANOS AO ERÁRIO
– PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes
do  Egrégio  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Roraima,  à
unanimidade,  em  acolher  a  promoção  de  arquivamento,  por  inexistirem  razões  que
justifiquem o prosseguimento do feito,  homologando-a em consonância com o voto da
Relatora, que passa a integrar o presente julgado.

58. ICP Nº 045/2017/PJDPP/MPRR
ORIGEM: Representação da Sra. CASSANDRA DE JESUS FARIA LACERDA.
ASSUNTO:  Apurar  possível  ato  de improbidade administrativa  praticado pelo  reitor  e
Vice-reitora da UERR. 
EMENTA:  INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA –
UNIVERSIDADE  ESTADUAL  DE  RORAIMA  –  COMISSÕES  INTERNAS  –
POSSÍVEL  RECEBIMENTO  INDEVIDO  DE  VERBAS  –  SERVIDORES
EXONERADOS DOS CARGOS ADMINISTRATIVOS – ATUAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO
PARQUET  –  REQUISIÇÃO  MINISTERIAL  –  ABERTURA  DE  PROCESSO
ADMINISTRATIVO NA AUTARQUIA – ARQUIVAMENTO DETERMINADO.
ACÓRDÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes
do  Egrégio  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Roraima,  à
unanimidade,  em  acolher  a  promoção  de  arquivamento,  por  inexistirem  razões  que
justifiquem o prosseguimento do feito,  homologando-a em consonância com o voto da
Relatora, que passa a integrar o presente julgado.

59. PP Nº 002/2016/PDPP/MP/RR 
ORIGEM: NF Nº 245/2015/PDPP/MP/RR
ASSUNTO: Prática do ato de improbidade administrativa causador de prejuízo ao erário e
violador dos princípios da Administração Pública praticado pela Prefeitura do Cantá.
EMENTA:  PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO – PROMOTORIA DE DEFESA DO
PATRIMÔNIO  PÚBLICO  –  PREFEITURA  MUNICIPAL  DO  CANTÁ  –
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – DENÚNCIA DE PAGAMENTO SIMULTÂNEO
DE REMUNERAÇÃO AOS SERVIDORES –  ERRO NA FOLHA DE PAGAMENTO –
AUSÊNCIA DE DOLO – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO – PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
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ACÓRDÃO: Deliberam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, Membros
do Egrégio Conselho Superior, nos termos do art. 20, X, da Lei Complementar Estadual n.º
003/94, à unanimidade, homologar a promoção de arquivamento, em consonância com o
voto da Relatora.

60. ICP Nº 010/2012/Pro-DIE/MP/RR
ORIGEM: PIP  Nº 010/2012/Pro-DIE/MP/RR
ASSUNTO: Averiguar as condições de funcionamento do escola Municipal Leci Ribeiro
Alves, no Município do Cantá.
EMENTA:  INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO – AVERIGUAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE
FUNCIONAMENTO  DA  ESCOLA  MUNICIPAL  LECI  RIBEIRO  ALVES,  NO
MUNICÍPIO  DO  CANTÁ  –  PARECER  TÉCNICO  –  IRREGULARIDADES
CONSTATADAS – TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA FIRMADO ENTRE O
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, A PREFEITURA DO CANTÁ E SECRETÁRIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO DO CANTÁ – TERMO ADITIVO AO
TAC  -  INSTAURAÇÃO  DE  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  PARA  O
ACOMPANHAMENTO  DA  EXECUÇÃO  DO  TAC  –  PROMOÇAO  DE
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes
do  Egrégio  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Roraima,  à
unanimidade,  em  acolher  a  promoção  de  arquivamento,  por  inexistirem  razões  que
justifique  o  prosseguimento  do  feito,  homologando-a  em consonância  com o  voto  da
Relatora, que passa a integrar o presente julgado.

61. IC Nº 093/2015/PDPP/MP/RR 
ORIGEM: Empresa MEGA EMPREENDIMENTOS LTDA
ASSUNTO:   Apurar  possíves  irregularidades  nos  processos  licitatórios  vencidos  pela
empresa  Mega Empreendimentos Ltda perante a SECD.
EMENTA:  INQUÉRITO  CIVIL  –  PROMOTORIA DE  DEFESA  DO  PATRIMÔNIO
PÚBLICO  –  GOVERNO  DO  ESTADO  DE  RORAIMA  -  POSSÍVEIS
IRREGULARIDADES  EM  PROCESSOS  LICITATÓRIOS  -  EMPRESA  MEGA
EMPREENDIMENTOS LTDA – PROCESSO Nº 017101.000967/11-82 COM NOTA DE
EMPENHO  CANCELADA –  PROCESSO  Nº  017101.001564/12-41  EXECUTADO  NA
FORMA CONTRATADA - INEXISTÊNCIA DE DANOS AO ERÁRIO – PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes
do  Egrégio  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Roraima,  à
unanimidade,  em  acolher  a  promoção  de  arquivamento,  por  inexistirem  razões  que
justifiquem o prosseguimento do feito,  homologando-a em consonância com o voto da
Relatora, que passa a integrar o presente julgado.

Da relatoria da Conselheira Dra. Cleonice Andrigo Vieira
CI nº 011/16/1ª Procuradoria Cível/MP/RR  

62. Inquérito Civil Público nº 016/2015
Origem: PP nº 016/2015
Assunto: Investigar a falta de aulas nas Escolas Municipais Localizadas na Zona  Rural de
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Boa Vista, devido a falta de assistente de alunos 
EMENTA:  INQUÉRITO  CIVIL  PÚBLICO  –  VERIFICAR  A  AUSÊNCIA  DE
ASSISTENTE DE ALUNOS EM ESCOLAS MUNICIPAIS LOCALIZADAS NA ZONA
RURAL  DE  BOA  VISTA  –  REALIZAÇÃO  DE  DIVERSAS  DILIGÊNCIAS  E
REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
E  CULTURA  DE  BOA  VISTA  –  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIDORES  PARA  OS
REFERIDOS  CARGOS  –  CERTIDÃO  COMPROVANDO  QUE  SERVIDORES  JÁ
ESTAVAM  LOTADOS  E  DESEMPENHANDO  AS  FUNÇÕES  NOS  CARGOS  DE
ASSISTENTE DE ALUNOS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS AURELIANO SOARES DA
SILVA  E  JOSÉ  DAVID  FEITOSA  NETO  –  DESNECESSIDADE  DE  NOVAS
DILIGÊNCIAS  E  DA  CONTINUIDADE  DO  PRESENTE  PROCEDIMENTO  –
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO:  Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores  Procuradores  de  Justiça,
integrantes  do  Egrégio  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de
Roraima, à unanimidade, em homologar a promoção de arquivamento, na forma do
relatório e voto da Relatora, que passam a integrar o presente julgado.

63. Inquérito Civil  Público nº 011/2014/PDPP/MP/RR
Origem: CERR – Companhia Energética de Roraima
Assunto:  Apurar  irregularidade  no  pagamento  de  Diárias  em  favor  de  Servidores  da
CERR, visto que estariam recebendo tal benefício sem realizar as respectivas viagens. 
EMENTA: INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO – APURAR IRREGULARIDADES NO
PAGAMENTO DE DIÁRIAS EM FAVOR DE SERVIDORES DA COMPANHIA
ENERGÉTICA DE RORAIMA – CERR – NÃO COMPROVAÇÃO DO ATO DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  E  DANO  AO  ERÁRIO  PELOS
ELEMENTOS  INFORMATIVOS  –  IMPRESCRITIBILIDADE  DA AÇÃO  DE
RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO  POR  ATO  DE  IMPROBIDADE  –
REABERTURA  DO  PROCEDIMENTO  NO  SURGIMENTO  DE  NOVAS
PROVAS – DESNECESSIDADE DE NOVAS DILIGÊNCIAS – AUSÊNCIA DE
JUSTA  CAUSA  PARA  PROSSEGUIMENTO  DO  APURATÓRIO  –
HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
ACÓRDÃO:  Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores  Procuradores  de  Justiça,
integrantes  do  Egrégio  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de
Roraima, à unanimidade, em acolher a promoção de arquivamento, homologando-a,
na forma do relatório e voto da Relatora, que passam a integrar o presente julgado.

64. Inquérito Civil Público nº 010/2012/PJRorainópolis
Origem: CI nº 108/2012/2ªPJCível/MP/RR
Assunto:  Apurar  possíveis  irregularidades  em  processos  licitatórios  do  Município  de
Rorainópolis.
EMENTA:  INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO – POSSÍVEIS IRREGULARIDADES
EM  PROCESSOS  LICITATÓRIOS  DO  MUNICÍPIO  DE  RORAINÓPOLIS  –
PROCEDIMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS E TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL EM PROCESSOS LICITATÓRIOS DE 2007/2008 EM TRÂMITE NO
COLENDO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  RORAIMA  –
NECESSIDADE  DE  ANÁLISE  DE  DIVERSOS  DOCUMENTOS  PELOS
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PERITOS  DO  TRIBUNAL DE  CONTAS  –  DESNECESSÁRIA A ATUAÇÃO
MINISTERIAL NESTE MOMENTO – CONSTATADA AS IRREGULARIDADES
OU ILEGALIDADES NOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS O MINISTÉRIO
PÚBLICO  SERÁ  NOVAMENTO  INSTADO  PARA  ADOÇÃO  DAS
MEDIDADES  CABÍVEIS,  SEJA  NA  ESFERA  CÍVEL  OU  CRIMINAL  –
AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA  PARA  PROSSEGUIMENTO  DO
PROCEDIMENTO – HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 
ACÓRDÃO:  Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores  Procuradores  de  Justiça,
integrantes  do  Egrégio  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de
Roraima, à unanimidade, em acolher a promoção de arquivamento, homologando-a,
na forma do relatório e voto da Relatora, que passam a integrar o presente julgado.

65. Inquérito Civil Público nº 047/2015/2ª PJDPP/MP/RR
Origem: Bruno Perez de Sales
Assunto: Apurar possível ato de improbidade administrativa praticado por Bruno Perez de
Sales,  face a  percepção de  estipêndios  sem a devida  contraprestação no Departamento
Estadual de Trânsito – DETRAN/RR
EMENTA:  INQUÉRITO  CIVIL  PÚBLICO  –  APURAR  POSSÍVEL  ATO  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA PRATICADO  POR  BRUNO  PEREZ  DE
SALES,  FACE  A  PERCEPÇÃO  DE  ESTIPÊNDIOS  SEM  A  DEVIDA
CONTRAPRESTAÇÃO NO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO –
NATUREZA DO CARGO PÚBLICO OCUPADO PELO REPRESENTADO, NOS
TERMOS  DO  ARTIGO  19,  §1º,  DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  053/2001,
SUBMETE-SE AO REGIME DE INTEGRAL DEDICAÇÃO AO SERVIÇO, QUE
NÃO SE  CONFUNDE  COM  O REGIME  DE  DEDICAÇÃO  EXCLUSIVA,  A
QUAL  IMPEDIRIA  O  EXERCÍCIO  DE  QUALQUER  OUTRA  ATIVIDADE
AINDA QUE PRIVADA – NÃO COMPROVAÇÃO DO ATO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA  E  DANO  AO  ERÁRIO  PELOS  ELEMENTOS
INFORMATIVOS  –  DESNECESSIDADE  DE  NOVAS  DILIGÊNCIAS  –
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA PROSSEGUIMENTO DO APURATÓRIO
– HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
ACÓRDÃO:  Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores  Procuradores  de  Justiça,
integrantes  do  Egrégio  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de
Roraima, à unanimidade, em acolher a promoção de arquivamento, homologando-a,
na forma do relatório e voto da Relatora, que passam a integrar o presente julgado.

66. Procedimento de Investigação Preliminar nº 061/2011-C/PROSAUDE/MP/RR
Origem: Portaria de Instauração ICP nº 061/2011 (Conversão PIP)
Assunto: Verificar possíveis irregularidades no Concurso realizado pela SESAU/RR no ano
de 2007
EMENTA:  PROCEDIMENTO  DE  INVESTIGAÇÃO  PRELIMINAR  –  APURAR
IRREGULARIDADES  NO  CONCURSO  PÚBLICO  REALIZADO  EM  2007  –
SECRETARIA  DE  SAÚDE  –  SESAU  –  DILIGÊNCIAS  NÃO  EXAURIDAS  –
NECESSIDADE  DE  INFORMAÇÕES  SOBRE  A  CONCLUSÃO  DOS
PROCEDIMENTOS  ADMINISTRATIVOS  DISCIPLINARES  –  AFERIÇÃO  SE  AS
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MEDIDAS  ADOTADAS  ESTÃO  CONDIZENTES  COM  O  ORDENAMENTO
JURÍDICO – PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO:  Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores  Procuradores  de  Justiça,
integrantes  do  Egrégio  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de
Roraima,  à  unanimidade,  em  não homologar a  promoção  de  arquivamento,  na
forma do relatório e voto da Relatora, que passam a integrar o presente julgado.

67. Procedimento Investigatório Preliminar nº 102/2015/PDPP/MP/RR 
Origem: Ofício GABJU nº 050/2015 – 3ª Vara/JEF 
Assunto: Processo nº 0000452-30.2015.4.01.4200 (Ação Previdenciária de Concessão de
Aposentadoria por idade de Segurado Especial) – Francisco Oliveira Rodrigues
Relatora: Dra. Cleonice Andrigo Vieira
EMENTA: PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO PRELIMNAR – APURAR A
PRÁTICA DE  ATO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA POR  AGENTE
PÚBLICO  –  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  ATO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA  E  DANO  AO  ERÁRIO  PELOS  ELEMENTOS
INFORMATIVOS  –  EXERCÍCIO  EFETIVO  DO  CARGO  –  AFIRMAÇÃO
FALSA DE QUE NÃO TRABALHAVA NA ALERR PARA FINS DE OBTENÇÃO
DE APOSENTADORIA ESPECIAL – POSSIBILIDADE DE REABERTURA DO
PROCEDIMENTO  NO  SURGIMENTO  DE  NOVAS  PROVAS  –
DESNECESSIDADE  DE  NOVAS  DILIGÊNCIAS  –  AUSÊNCIA  DE  JUSTA
CAUSA PARA PROSSEGUIMENTO DO APURATÓRIO – HOMOLOGAÇÃO
DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
ACÓRDÃO:  Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores  Procuradores  de  Justiça,
integrantes  do  Egrégio  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de
Roraima, à unanimidade, em acolher a promoção de arquivamento, homologando-a,
na forma do relatório e voto da Relatora, que passam a integrar o presente julgado.

68. CI nº 125/2016/Pro-DIE/MP/RR
ANEXO:  Portaria  nº  007/2016/Pro-DIE/MP/RR,  de  instauração  do  Procedimento
Administrativo  nº  007/2016/Pro-DIE/MP/RR,  a  qual  tem  como  objeto  acompanhar  o
cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o Estado de Roraima,
referente ao Centro de Equoterapia Thiago Vidal Magalhães Pinheiro, o qual foi firmado
no bojo do ICP nº 027/2010/Pro-DIE/MP/RR.
EMENTA: REVISÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA CELEBRADO
O  ICP  Nº  027/2010/PRO-DIE/MPRR  –  NÃO  HAVENDO  DESTINAÇÃO  DE
RECURSOS FINANCEIROS OU QUAISQUER BENS MÓVEIS E IMÓVEIS AO
FUNDO  ESPECIAL  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DE  RORAIMA,  AOS
ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, AOS ÓRGÃOS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DIRETA OU INDIRETA DE QUAISQUER DOS
PODERES E ENTIDADES PRIVADAS, CONFORME PRECEITUA O ARTIGO
Nº 37 DA RESOLUÇÃO CPJ Nº 004/06 – DESNECESSIDADE DE REVISÃO –
TERMO  DE  AJUSTAMENTO  DE  CONDUTA  REFERENDADO  PELO
EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
ACÓRDÃO:  Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores  Procuradores  de  Justiça,
integrantes  do  Egrégio  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de
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Roraima,  à  unanimidade,  em  referendar  o  Termo  de  Ajustamento  de  Conduta
celebrado no Inquérito  Civil  Público nº  027/2010/Pro-DIE/MP/RR,  na forma da
manifestação e voto da Relatora, que passam a integrar o presente julgado.

69. CI nº 130/2016/Pro-DIE/MP/RR
ANEXO:  Portaria  nº  009/2016/Pro-DIE/MP/RR,  de  instauração  do  Procedimento
Administrativo  nº  009/2016/Pro-DIE/MP/RR,  a  qual  tem  como  objeto  acompanhar  o
cumprimento  do  Termo de  Ajustamento  de  Conduta  firmado  com o Município  do  Cantá,
referente  a  Escola  Municipal  Leci  Ribeiro  Alves,  o  qual  foi  firmado  no  bojo  do  ICP nº
010/2012/Pro-DIE/MP/RR.
EMENTA: REVISÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA CELEBRADO
O  ICP  Nº  010/2012/PRO-DIE/MPRR  –  NÃO  HAVENDO  DESTINAÇÃO  DE
RECURSOS FINANCEIROS OU QUAISQUER BENS MÓVEIS E IMÓVEIS AO
FUNDO  ESPECIAL  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DE  RORAIMA,  AOS
ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, AOS ÓRGÃOS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DIRETA OU INDIRETA DE QUAISQUER DOS
PODERES E ENTIDADES PRIVADAS, CONFORME PRECEITUA O ARTIGO
Nº 37 DA RESOLUÇÃO CPJ Nº 004/06 – DESNECESSIDADE DE REVISÃO –
TERMO  DE  AJUSTAMENTO  DE  CONDUTA  REFERENDADO  PELO
EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
ACÓRDÃO: Acordam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, integrantes
do  Egrégio  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Roraima,  à
unanimidade,  em  referendar  o  Termo  de  Ajustamento  de  Conduta  celebrado  no
Inquérito Civil Público nº 010/2012/Pro-DIE/MP/RR, na forma da manifestação e voto
da Relatora, que passam a integrar o presente julgado.

Da relatoria da Conselheira Dra. Janaína Carneiro Costa
CI nº 012/16/7ªPJC/MP/RR  

70. IC Nº005/2015/PDPP/MP/RR
ORIGEM: SEAPA
OBJETO:  Apurar  possível  malversação  de  patrimônio  público,  consistente  na
comercialização dos boxes na Feira do Produtor.
EMENTA:  INQUÉRITO  CIVIL  PÚBLICO.  PROMOTORIA  DE  JUSTIÇA  DO
PATRIMÔNIO  PÚBLICO  DA  COMARCA  DE  BOA  VISTA.  DENÚNCIAS  DE
ILEGALIDADE NA COMERCIALIZAÇÃO DE BOXES NA FEIRA DO PRODUTOR.
NECESSIDADE  DE  NOVAS  DILIGÊNCIAS.  ARQUIVAMENTO  NÃO
HOMOLOGADO.
ACÓRDÃO: Deliberam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, Membros
do Egrégio Conselho Superior, nos termos do art. 20, X, da Lei Complementar Estadual nº
003/94,  à  unanimidade,  em  NÃO  HOMOLOGAR  a  promoção  de  arquivamento,  em
consonância com o voto da Relatora.

71. ICP Nº019/2016/PDPP/MP/RR
ORIGEM: Notícia de Fato n. 308/2015/PDPP/MP/RR.
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ASSUNTO: Apurar  a  não  implantação  do  Portal  da  Transparência  no  endereço
eletrônico da Companhia de Águas e Esgotos de Roraima – CAER.
EMENTA: INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA 
DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DA COMARCA DE BOA VISTA. AUSÊNCIA DE 
IMPLANTAÇÃO DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA NO ENDEREÇO 
ELETRÔNICO DA COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE RORAIMA – CAER. 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA IMPLANTADO, CONFORME PREVÊ A LEI 
COMPLEMENTAR N. 131/2009 E NA LEI N. 12.527/2011. PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO: Deliberam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, Membros 
do Egrégio Conselho Superior, nos termos do art. 20, X, da Lei Complementar Estadual nº 
003/94, à unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento, em consonância com
o voto da Relatora.

72. PP Nº 125/2015/PJDPP/MPRR
ORIGEM: NF nº 244/2015/PJDPP/MP
ASSUNTO: Apurar possível ato de improbidade administrativa praticado pela Prefeitura
de Cantá em pagamento de remuneração de Secretário de Educação aos Senhores Ubirajara
Carlos de Oliveira e Paulo Júnior de Oliveira Serra. 
EMENTA: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DA COMARCA DE BOA VISTA – RR. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – NOMEAÇÃO CONCOMITANTE PARA O 
CARGO DE SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
CANTÁ – ATO ÍMPROBO NÃO CONFIGURADO – AUSÊNCIA DE ELEMENTO 
SUBJETIVO -  PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO: Deliberam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, Membros 
do Egrégio Conselho Superior, nos termos do art. 20, X, da Lei Complementar Estadual nº 
003/94, à unanimidade, homologar a promoção de arquivamento, em consonância com o 
voto da Relatora.

73. PP Nº 126/2015/PJDPP/MPRR
ORIGEM: NF n. 247/2015/PJDPP/MP
ASSUNTO: Apurar  possível  ato  de  improbidade  praticado  por  Lindinalva  Fernandes
Coelho face à percepção de estipêndios do cargo de Diretora de Escola, no Município de
Cantá, sem a devida contraprestação.
EMENTA: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DA COMARCA DE BOA VISTA – RR. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – CARGO DE DIRETORA DE ESCOLA SEM A 
DEVIDA CONTRAPRESTAÇÃO – ATO ÍMPROBO NÃO CONFIGURADO - 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
ACÓRDÃO: Deliberam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, Membros 
do Egrégio Conselho Superior, nos termos do art. 20, X, da Lei Complementar Estadual nº 
003/94, à unanimidade, homologar a promoção de arquivamento, em consonância com o 
voto da Relatora.

74. TAC'S Nº 001/2016, 002/2016, 003/2016, 004/2016, 005/2016, 007/2016, 008/2016.
Origem: Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde da Comarca de Boa Vista e Promotoria
de Justiça da Comarca de Bonfim.
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Promotores de Justiça: Dra. Jeanne Sampaio e Dr. Rogério Maurício N. Toledo
EMENTA: TERMOS DE AJUSTAMENTOS DE CONDUTAS. PROMOTORIAS DE 
JUSTIÇA DA SAÚDE E DA COMARCA DE BONFIM. CLÁUSULAS QUE ESTÃO DE 
ACORDO COM A LEI FEDERAL 7347/85 E RESOLUÇÃO CPJ 004/2016. TAC'S 
REFERENDADOS.
ACÓRDÃO: Deliberam os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, Membros 
do Egrégio Conselho Superior, nos termos do §1º do art. 28 da Resolução CPJ nº 
004/2016, à unanimidade, REFERENDAR os TAC's em epígrafe, em consonância com o 
voto da Relatora.

ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

Procuradora-Geral de Justiça

           JANAÍNA CARNEIRO COSTA
          Secretária
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